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ATO CONJUNTO TRT 19.ª GP/CR N.º 142,  DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019 

 

Dispõe sobre as atividades da Coordenadoria de 
Apoio às Varas do Trabalho no saneamento dos 
Processos Arquivados Definitivamente com Contas 
Judiciais Ativas e dá outras providências. 

 

 

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE E O DESEMBARGADOR VICE-
PRESIDENTE E CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19ª 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO a edição do Ato Conjunto CSJT.GP.CGJT nº 01, de 14 de  
fevereiro de 2019, que dispõe sobre o tratamento dos depósitos judiciais de processos arquivados 
definitivamente; 

CONSIDERANDO a necessidade de finalizar processos solucionados por meio 
de decisão judicial que permanecem inconclusos por falta de iniciativa das partes; 

CONSIDERANDO a necessidade de prevenir que novos processos sejam 
arquivados com depósitos judiciais existentes; 

 

RESOLVEM: 

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º  Ficam  regulamentadas as atividades que serão desempenhadas pela 
Coordenadoria de Apoio às Varas do Trabalho no saneamento dos processos arquivados 
definitivamente com contas judiciais ativas no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 19ª 
Região, projeto garimpo da Corregedoria Regional e coordenado pelo Juízo Auxiliar da 
Corregedoria, observados os procedimentos previstos nesta norma e no Ato Conjunto  
CSJT.GP.CGJT  nº 01, de 14 de fevereiro de 2019. 

Art. 2º  É de responsabilidade do Projeto Garimpo, a cargo da Corregedoria 
Regional, a movimentação de processos que se encontrem no arquivo definitivo até 14.2.2019 e que 
possuam contas judiciais ativas com valores depositados, as quais não deverão ser movimentadas 
pelas varas do trabalho, passando à responsabilidade da Corregedoria Regional, por meio da 
Coordenadoria de Apoio às Varas do Trabalho - CAVT. 

 

DO ARQUIVAMENTO DEFINITIVO DOS PROCESSOS 

Art. 3º A partir da publicação do Ato Conjunto CSJT.GP.CGJT nº 01, de 2019, é 
condição para o  arquivamento definitivo do processo judicial, entre outras providências, a 
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inexistência de contas judiciais e de depósito recursal com valores disponíveis vinculados ao mesmo 
processo, devendo as unidades judiciárias adotarem os procedimentos previstos no art. 2º do Ato 
Conjunto  CSJT.GP.CGJT nº 01, de 2019, e as disposições desta norma, no que couber. 

§ 1º  O servidor de secretaria de vara, responsável pelo arquivamento definitivo 
de processos que tramitam em meio físico, deverá efetuar consulta nos sistemas disponibilizados 
pela Caixa Econômica Federal e pelo Banco do Brasil, certificando a inexistência de contas judiciais 
e/ou recursais com valores disponíveis e não sacados pelos beneficiários. 

§ 2º  Para os processos eletrônicos, inclusive no módulo “Cadastramento do 
Conhecimento, Liquidação e Execução – CCLE”, o servidor responsável pelo procedimento de 
arquivamento definitivo deverá certificar nos autos a ausência de valores disponíveis em conta 
judicial e/ou recursal vinculada ao processo, nos termos do § 1º deste artigo, enquanto o sistema PJe 
não contiver funcionalidade que automatize o lançamento da referida informação. 

Art. 4º Identificados os valores a serem liberados, a determinação judicial para 
saque conterá expressamente a informação de que o pagamento deverá ser efetuado considerando-se 
o valor atualizado até o dia do efetivo levantamento, bem como a obrigação do banco de proceder ao 
encerramento da conta judicial e conter advertência de que os créditos deverão ser levantados no 
prazo de 30 (trinta) dias. 

Parágrafo único.  Expirado o prazo do caput sem levantamento do numerário, a 
unidade judiciária adotará os seguintes procedimentos: 

I – valer-se dos sistemas de pesquisa disponíveis no Tribunal Regional do 
Trabalho para identificar o domicílio atual do executado, a existência de conta bancária ativa ou, 
ainda, de conta ativa do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, a fim de proceder ao 
depósito do numerário; 

II – no caso de não localização do executado ou inexistência das informações 
referidas no inciso I disponíveis para pagamento, o juízo deverá determinar a abertura de conta 
poupança na Caixa Econômica Federal, em nome do executado, e encaminhar a informação para a 
Corregedoria Regional, que deverá publicar no site do tribunal edital permanente de informação das 
contas abertas em nome de executados para que, a qualquer tempo, possam vir a sacar os valores a 
eles creditados;  

III - se os valores depositados não forem resgatados no prazo de 10 (dez) anos, 
contados a partir da primeira publicação do edital referido no inciso II deste artigo, a unidade 
judiciária deverá expedir alvará determinando a conversão em renda em favor da União, por meio do 
Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF), sob o código 3981 - produtos de 
depósitos abandonados. 

 

DAS ATIVIDADES DA COORDENADORIA DE APOIO ÀS VARAS DO 
TRABALHO - CAVT NO SANEAMENTO DOS PROCESSOS ARQUIVADOS 
DEFINITIVAMENTE EM CONTAS JUDICIAIS ATIVAS   




